
Fixação de ICMS para remédios deve observar preços do mercado

Se o comércio vende um medicamento muito abaixo do preço estipulado como teto pelo governo, os
impostos devem ser calculados com base no valor que é de fato cobrado pelas farmácias.

O entendimento foi firmado pela 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que manteve decisão do
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Ao comparar os valores estipulados pela CMED a título de
Preço Máximo ao Consumidor (PMC) e os preços efetivamente praticados pelo mercado, o TJ-RS
concluiu ter havido distorção do valor do ICMS devido à adoção do PMC como referência da base de
cálculo do imposto para os casos de substituição tributária progressiva.

Nesse regime de substituição, a lei determina a pessoa responsável pelo pagamento do imposto de
terceiros (substituídos), que são participantes de cadeia econômica em que o fato gerador do tributo só
ocorrerá posteriormente.

PMC e ICMS
No recurso especial julgado pela 2ª Turma, o estado do Rio Grande do Sul alegou que o artigo 8º da Lei
Complementar 87/1996, que dispõe sobre o ICMS, especifica que, nos casos de mercadoria ou serviço
cujo preço final ao consumidor seja fixado por órgão competente, a base de cálculo do imposto, para
efeito de substituição tributária, deve ser o preço fixado pelo órgão.

Para o estado, o texto legal possui normatividade suficiente para legitimar a conduta da Fazenda gaúcha
de arbitrar o valor da base de cálculo das operações de medicamentos tendo como referência os valores
fixados pela CMED, já que a câmara é constituída como órgão público regulador do setor econômico no
qual se insere o mercado de remédios.

O relator do recurso especial, ministro Mauro Campbell Marques, reconheceu que os fundamentos
apresentados pela Fazenda Pública estadual encontram amparo na jurisprudência do STJ, que já
confirmou que a Lei 10.742/2003 autoriza que a CMED fixe, anualmente, o Preço Máximo ao
Consumidor dos medicamentos, de forma que o comércio varejista utilize essa tabela de referência
inclusive para efeito de apuração do ICMS.

Preços superiores
Todavia, no caso analisado, o ministro explicou que o tribunal gaúcho, de forma adequada, excepcionou
a jurisprudência que autoriza a utilização do PMC para fins de substituição tributária. Isso porque houve
comprovação específica de que a base de cálculo imposta pelo Estado, para fins de substituição
tributária, era muito superior ao preço efetivamente praticado no comércio varejista.

O relator também destacou recente mudança de entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, ao
julgar o RE 593.849, concluiu que é devida a restituição da diferença do ICMS pago a mais no regime de
substituição tributária progressiva se a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida.

"Nesse contexto — seja em consequência da política da Câmara de Regulação do Mercado de
Medicamentos, seja em razão da própria política de mercado —, se os preços praticados pelos varejistas
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são inferiores aos preços divulgados pela CMED, não é dado ao Estado-membro impor a observância
dos preços divulgados, fomentando, dessa forma, a indevida majoração dos preços dos medicamentos no
mercado varejista”, concluiu o relator ao rejeitar o recurso do Rio Grande do Sul. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do STJ. 
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